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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível - nº 2005941-15.2014.815.0000

Relatora: Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada

Apelante: Aymoré Crédito,  Financiamento e Investimento S/A – Adv.: 
Antonio Braz da Silva.

Apelada: Maria Rodrigues de Almeida Farias – Adv.: Vitor Amadeu de 
Morais Beltrão

EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO CAUTELAR 
EXIBITÓRIA DE DOCUMENTOS. 
PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE 
PROCESSUAL.  DESNECESSIDADE  DE 
ESGOTAMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA. 
REJEIÇÃO. 
− O interesse de agir decorre da necessidade 
de acesso ao Judiciário para obtenção do seu 
direito,  o  qual  não  pressupõe  prévio 
esgotamento da via administrativa.
MÉRITO.  AÇÃO  CAUTELAR  EXIBITÓRIA  DE 
DOCUMENTOS.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO.  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO. 
PEDIDO  REFERENTE  AO  RECEBIMENTO  DE 
VIA  CONTRATUAL. AUSÊNCIA DA FUMAÇA DO 
BOM  DIREITO  E  DO  PERIGO  DA  DEMORA. 
IRRELEVÂNCIA.  ACAUTELATÓRIA  NÃO 
CONSTRITIVA.  RELAÇÃO  CONSUMERISTA. 
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  D  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR.  DIREITO  À  INFORMAÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO  DO  ART.  6º,  III,  DO 
MENCIONADO DIPLOMA LEGAL. DOCUMENTO 
COMUM.  IMPOSSIBILIDADE  DE  RECUSA. 
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DEVER DE EXIBIÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 
844,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA  DO  JUIZ.  OBSERVÂNCIA  DOS 
DITAMES  DO  ART.  20,  §  3º  E  §  4º,  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO DO APELO.
- "Em sede de ação cautelar cujo objetivo é 
tão  somente  a  exibição  de  documentos,  a 
presença  ou  não  do  fumus  boni  iuris  e  do 
periculum  in  mora  é  irrelevante,  face  à 
natureza  satisfativa  da  pretensão".  (TJMG, 
Apelação  Cível  no  1.0049.03.004175-7/001, 
14a  Câmara  Cível,  Rel.  Des.  Ws:limo 
Inocêncio de  Paula, j. 29/09/05). 
-  O  acesso  do  consumidor  às  informações 
relativas  aos  negócios  jurídicos  entabulados 
com o fornecedor encontra respaldo no Código 
de  Defesa  do  Consumidor,  conforme  lição 
extraída  dos  arts.  6º,  III,  da  mencionada 
legislação. 
−O art. 844, II, do Código de Processo Civil, 
verbera acerca da possibilidade de exibição de 
documento  que  seja  comum,  mas 
encontrando-se na posse de outrem.
− Os  honorários  advocatícios  devem  ser 
fixados  consoante  apreciação  equitativa  do 
Juiz, levando em consideração o grau de zelo 
profissional, o lugar da prestação do serviço, a 
natureza da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado  e  o  tempo  exigido  para  o  seu 
serviço, atendendo o disposto no art. 20, §4º, 
do Código de Processo Civil,  bem como aos 
critérios  estabelecidos  nas  alíneas  a,  b  e  c, 
§3º do precitado art. 20. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar a preliminar. No mérito, por igual votação,  negar provimento ao 
apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível, interposta  pela  Aymoré 

Crédito,  Financiamento  e  Investimento  S/A  (fls.  162/169)  contra 
sentença proferida pelo juízo da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital (fls. 
155/160),  nos  autos  da  Ação  Cautelar  de  Exibição  de  Documentos 
ajuizada por Maria Rodrigues de Almeida Farias.

Na  sentença  apelada,  o  magistrado  a  quo julgou 
procedente o pedido, determinando que a instituição financeira promovida 
exibisse, em quinze dias, o contrato mencionado na inicial, sob as penas 
do  art.  359  do  CPC,  bem como condenou-a  ao  pagamento  de  custas 
processuais  e honorários  advocatícios  fixados em R$ 300,00 (trezentos 
reais).

Inconformada,  a  apelante  recorreu,  ventilando  a 
preliminar  de  falta  de  interesse  processual,  em  virtude  não  ter 
requerimento  administrativo.  No  mérito,  alegou  não  ser  a  parte 
demandante hipossuficiente, pois o contrato teria sido disponibilizado à 
autora  no  momento  da  sua  assinatura.  Afirmou  não  haver  sido 
comprovados os requisitos para a concessão da medida cautelar. Por fim, 
pleiteou a redução da verba honorária. 

A apelada ofereceu contrarrazões (fls. 207/218).

Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria de Justiça 
emitiu parecer às fls. 228/233, opinando pela rejeição da preliminar e pelo 
desprovimento do apelo.

É o breve relatório.
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V O T O

Preliminar: ausência de interesse processual

Nesse  primeiro  momento,  faz-se  mister  apreciar  a 
prefacial  de  ausência  falta  de  interesse  processual,  aventada  pela 
recorrente. 

Como é sabido, o interesse processual consubstancia-se 
na necessidade de a parte vir a juízo e na utilidade que o provimento 
jurisdicional poderá lhe proporcionar. 

Por outro lado, o cânon constitucional, o qual preconiza o 
livre  acesso  ao  Poder  Judiciário,  não  permite  a  obrigatoriedade  da 
exaustão da instância administrativa como condição para a formulação de 
pleito judicial. 

Deste modo, mostra-se inegável a existência do interesse 
de agir da autora da demanda, porquanto desnecessária a demonstração 
de prévio requerimento na via administrativa, como requisito ao ingresso 
na via judiciária.

Nesse sentido: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
OBSCURIDADE  CARACTERIZADA.  AÇÃO 
CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO. 1. Cabíveis 
embargos de declaração para suprir  obscuridade 
do julgado que ensejou equívoco na  análise da 
tempestividade  do  recurso  especial.  2. 
Reconhecida  a  obscuridade  no  julgado,  deve-se 
tornar sem efeito os julgamentos anteriores a fim 
de  que  o  mérito  recursal  seja,  desde  logo, 
apreciado.  3.  "A  jurisprudência  desta  Corte 
pacificou-se no sentido de que o correntista possui 
interesse  de  agir  na  propositura  de  ação  de 
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exibição  de  documentos,  objetivando,  em  ação 
principal,  discutir  a  relação  jurídica  deles 
originada,  independentemente de prévia remessa 
dos  extratos  bancários  ou  solicitação  no  âmbito 
administrativo"  (AgRg no  AREsp  99.196/SP,  Rel. 
Min.  Sidnei  Beneti,Terceira  Turma,  DJe 
9/10/2012). 4. Embargos de declaração acolhidos. 
(STJ,  EDcl  no  AgRg  no  Ag  901804  /  DF 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO 
2007/0116623-0,  Rel.  MM.  Ricardo  Villas  Bôas 
Cueva, T3, Publicado em 01/03/2013) - sublinhei. 

Deste modo, REJEITO A PRELIMINAR.

Ultimadas essas considerações, passa-se, doravante, à 
análise  do  mérito  recursal,  o  qual  resume-se  em  apreciar  o  pleito 
concernente  à  exibição  do  documento  perseguido  pela  autora  em sua 
exordial. 

No  que  pertine  à  ausência  dos  requisitos  para  a 
concessão da cautelar, tal tese não procede. 

Como bem registra a jurisprudência pátria, "em sede 
de ação cautelar cujo objetivo é tão somente a exibição de documentos, a 
presença ou não do fumus boni iuris e do periculum in mora é irrelevante, 
face à natureza satisfativa da pretensão"1.

Por outro lado, cumpre destacar que a medida cautelar 
preparatória de exibição de documento, embora prevista nos arts. 844 e 
845, ambos do Código de Processo Civil, segue, nas hipóteses cabíveis, o 
procedimento  incidental  constante  dos  arts.  355  a  363  e  381  a  382, 
também do referido Código. 

O pedido de exibição funda-se na necessidade de se 
analisar todas as operações de crédito realizadas nos últimos 05 (cinco) 

1TJMG, Apelação Cível no 1.0049.03.004175-7/001, 14a Câmara Cível, Rel. Des. Dídimo Inocêncio 
de Paula, j. 29/09/05. 
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anos, com o fim de verificar as taxas e os juros cobrados indevidamente 
em desconformidade com o previsto em lei.

Perceba-se, então, que o documento cuja exibição se 
requer  refere-se  à  relação  negocial  envolvendo  ambas  as  partes, 
denominado,  portanto,  de  comum,  conforme  se  extrai  da  doutrina  de 
Humberto Theodoro Júnior 

“(...) documento comum não é, assim, apenas o 
que pertence indistintamente a ambas as partes, 
também o que se refere a uma situação jurídica 
que envolva ambas as partes, ou uma das partes 
e terceiro. É o caso, por exemplo, do recibo em 
poder do que pagou, mas que interessa também 
ao que recebeu; o da via do contrato em poder de 
um contraente quando o outro perdeu a sua; ou 
das  correspondências  em  poder  do  destinatário 
nos  contratos  ajustados  por  via  epistolar  (In. 
Curso de Direito Processual Civil, Forense, 14ª Ed. 
Ano 1995, vol II, pág. 475). 

Com  efeito,  tratando-se  de  instrumento  comum  a 
ambas as partes, não poderia haver recusa em sua exibição, haja vista a 
regra  esculpida  no art.  844,  II,  do Código de Processo Civil,  a  seguir 
transcrito: 

Art.  844.  Tem  lugar,  como  procedimento 
preparatório, a exibição judicial: 
I — Omissis; 
II — de documento próprio ou comum, em poder 
de  co-interessado,  sócio,  condômino,  credor  ou 
devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em 
sua  guarda,  como  inventariante,  testamenteiro, 
depositário ou administrador de bens alheios; (...) 

Nesse palmilhar de ideias, orienta-se a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
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INSTRUMENTO - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO 
DE  DOCUMENTOS  PREQUESTIONAMENTO  – 
AUSÊNCIA  -  DEVER  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS  CONFIGURADO  -  DECISÃO 
AGIAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. I - (...). II 
-  Conforme  assente  jurisprudência  desta 
Corte, tratando-se de documento comum às 
partes,  não se admite a recusa de exibi-lo, 
notadamente quando a instituição recorrente 
tem a obrigação de mantê-lo enquanto não 
prescrita eventual ação sobre ele. III - (...). V 
-  Agravo  Regimental  improvido  (AgRg  no  Ag 
1325670/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI, 
TERCEIRA TURMA,  julgado  em 28/09/2010,  DJe 
13/10/2010) - negritei. 

Demais disso, não há dúvidas de que o vínculo jurídico 
existente entre os litigantes reveste-se de nítida índole consumerista. 

Há, inclusive, Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
consolidando o tema: 

Súmula  nº  297  -  O  Código  de  Defesa  do 
Consumidor  é  aplicável  às  instituições 
financeiras. 

Atente-se,  tal  orientação  torna  despicienda  maiores 
discussões  acerca  da  comprovação  da  hipossuficiência  da  apelada, 
restando essa presumida pela aplicação ao caso, em desate, das normas 
previstas no Código de Defesa do Consumidor. 

Anote-se, por oportuno, que, de acordo com referido 
diploma legal, o acesso à informação é um direito básico garantido aos 
consumidores, por força do disposto no art. 6º, III, do Código de Defesa 
do Consumidor. Eis o preceptivo: 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
(…)
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III  -  a  informação  adequada  e  clara  sobre  os 
diferentes produtos e serviços, com especificação 
correta  de  quantidade,  características, 
composição, qualidade e preço, bem como sobre 
os riscos que apresentem. 

Logo, também sob a ótica do amparo da sistemática 
estabelecida  pelas  normas  do  direito  consumerista,  relativamente  ao 
direito  à  informação,  seria  devida  a  exibição  por  parte  da  instituição 
recorrente. 

A  jurisprudência  vem  decidindo  que  é  dever  da 
instituição financeira  exibir  os  documentos  relacionados  ao contrato  de 
prestação  de  serviços  bancários  que  mantém  com  o  consumidor,  a 
exemplo  de  extratos  de  movimentações  financeiras.  Nesse  sentido,  já 
decidiu o Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do sul: 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO 
DE  DOCUMENTO  -  FALTA  DE  INTERESSE 
PROCESSUAL - NÃO CONFIGURADO - PRESENÇA 
DO  BINÔMIO  NECESSIDADE/UTILIDADE  - 
PRELIMINAR  AFASTADA  -  APRESENTAÇÃO  DE 
EXTRATOS  DE  MOVIMENTAÇÕES  BANCÁRIAS  E 
CONTRATOS  FIRMADOS  COM  A  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA  -  POSSIBILIDADE  -  DOCUMENTO 
COMUM AS PARTES - APLICAÇÃO DO ARTIGO 844, 
INCISO  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  - 
RECURSO  IMPROVIDO  (5  4Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do 
Sul. Relaitor: De Vladimir Abreu da Silva. Data o 
julgamento: 16/02/2012. Publicação: 27/02/2012 

Nessa direção, destacam-se os precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça: 

CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
DOCUMENTOS  DO  CORRENTISTA  E  EXTRATOS 
BANCÁRIOS.  COBRANÇA  DE  TARIFA. 
DESCABIMENTO.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO. 
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DIREITO  À  INFORMAÇÃO.  RECURSO  ESPECIAL 
PROVIDO. 1.  A exibição judicial  de documentos, 
em  ação  cautelar,  não  se  confunde  com  a 
expedição  de  extratos  bancários  pela  instituição 
financeira,  sendo  descabida  a  cobrança  de 
qualquer  tarifa.  2.  O  acesso  do  consumidor  às 
informações  relativas  aos  negócios  jurídicos 
entabulados com o fornecedor encontra respaldo 
no  Código  Consumerista,  conforme  inteligência 
dos artigos 6º, inciso III, 20, 31, 35 e 54, §5º. - 
Recurso especial provido. (REsp 356.198/MG, Rel. 
Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma, 
julgado em 10/02/2009, DJe 26/02/2009). 

E ainda,

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS.  INTERESSE  DE  AGIR. 
EXISTÊNCIA. DEVER DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. 
1. Na linha do entendimento firmado nesta Corte 
tem interesse  de  agir  o  correntista  que  maneja 
cautelar de exibição de documentos com vistas ao 
ajuizamento de ação de cobrança. 2. É dever da 
instituição bancária a exibição de documentos que 
guardam relação com os negócios firmados com 
seus clientes quando instado a fazê-lo. 3. Agravo 
regimental  desprovido  (EDcl  no Ag 829.662/GO, 
Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 
julgado em 18/09/2007, DJ 01/10/2007, p. 283). 

Nesse diapasão, resta inequívoco o ônus da instituição 
bancária de apresentar o documento requerido na inicial,  não havendo 
como acolher o pleito recursal nesse ponto. 

Por fim, impende, ainda, analisar o pedido referente à 
fixação dos honorários advocatícios. 
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A recorrente requer a minoração da verba honorária, 
tendo em vista o seu arbitramento de forma excessiva, o qual não se 
coaduna com o "trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para 
o seu serviço, nos termos do art. 20, § 3º, "c", do CPC.

De  acordo  com  o  entendimento  já  pacificado  no 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  cumpre  esclarecer  que  -  em  razão  da 
natureza  contenciosa  concedida  à  ação  cautelar  de  exibição  de 
documentos, disposta no art. 844 do Código de Processo Civil - há de se 
condenar  a  parte  vencida  ao  pagamento  dos  ônus  sucumbenciais,  na 
hipótese  de  procedência  da  demanda,  tendo  em  vista  o  princípio  da 
causalidade. 

Como cediço, a condenação em honorários advocatícios 
- em nosso ordenamento jurídico - é pautada no Princípio da Causalidade, 
isto é, somente quem deu causa à demanda ou ao incidente processual 
deve arcar com as despesas dela decorrentes.   

A propósito, calha transcrever os recentes escólios do 
Superior Tribunal de Justiça, nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282  E  356/STF. 
PREQUESTIONAMENTO  IMPLÍCITO.  NÃO 
OCORRÊNCIA.  INTERESSE  DO  CORRENTISTA. 
CONFIGURAÇÃO.  PRECEDENTES.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 1. Fica inviabilizado 
o  conhecimento  de  tema  trazido  na  petição  de 
recurso especial, mas não debatido e decidido nas 
instâncias  ordinárias,  porquanto  ausente  o 
indispensável  prequestionamento.  2.  A 
jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido 
de que o correntista possui interesse de agir na 
propositura de a ação de exibição de documentos, 
objetivando, em ação principal, discutir a relação 
jurídica  deles  originada,  independentemente  de 
prévia  remessa  ou  solicitação  no  âmbito 
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administrativo, haja vista tratar-se de documento 
comum  às  partes.  3.  "Possuindo  natureza 
contenciosa a  ação cautelar  de  exibição  de 
documentos,  disposta  no  artigo  844  do 
Código de Processo Civil, na hipótese de sua 
procedência,  há  que  se  condenar  a  parte 
vencida  ao  pagamentos  dos  ônus 
sucumbenciais, tendo em vista a aplicação do 
principio  da  causalidade"  (REsp 
786.2231RS, . Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, 
DJU de 10.4.2006). 4. Agravo regimental a que 
se nega provimento. (AgRg no AREsp 56.406/MS, 
Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA, 
julgad  em  14%1  02/201  DJe  08/03/2012)  - 
destaquei.  

Logo, diante da procedência do pedido, deve a parte 
contrária arcar com os ônus de sucumbência, pois, como já dito alhures, 
os  honorários  -  em  razão  do  princípio  da  causalidade  -  são  devidos 
àqueles causadores da demanda ou do incidente processual. 

Tal  verba,  por  sua  vez,  deve  ser  fixada  consoante 
apreciação  equitativa  do  Juiz,  que  levará  em  conta  o  grau  de  zelo 
profissional,  o  lugar  da  prestação  do  serviço,  a  natureza  da  causa,  o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, 
consoante dispõe o art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil. 

Deste modo, em razão desta apreciação pelo julgador, a 
fixação  dos  honorários  pode  ser  feita  mediante  aplicação  de  um 
percentual  ou  de  um  valor  nominal,  atendendo  sempre  os  critérios 
estabelecidos nas alíneas a, b e c, § 3º do precitado art. 20. 

Nesse sentido, confira julgado do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais: 

AÇÃO  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ARTIGO  20,  §4º, 
do CPC. - Os honorários advocatícios devem ser 
fixados pelo Julgador de maneira eqüitativa,  nos 
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termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo 
Civil  (Processo  101450740132540011  MG 
1.0145.07.401325-4/001(1); Relator(a): NICOLAU 
MASSELLI,  Julgamento:  11/06/2008,  Publicação: 
11/07/2008). 

Assim, de acordo com os ditames do art. 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil, bem como levando-se em consideração ao zelo 
profissional do do advogado, o lugar da prestação de serviços, o trabalho 
realizado pelo causídico e, principalmente, o tempo exigido para o seu 
serviço,  entendo  não  merecer  reparo  a  condenação  referente  aos 
honorários  advocatícios,  os  quais  foram  fixados  em  R$  300,00 
(quinhentos reais).

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  DE 
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL e,  no  mérito,  NEGO 
PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador José  Ricardo  Porto. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza  convocada  para  substituir  o  Des.  Marcos Cavalcanti de 
Albuquerque), José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Valberto Cosme de Lira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 09 
de outubro de 2014.

Vanda Elizabeth Marinho
 R e l a t o r a 
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